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PARECER Nº 256, DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 742, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o Projeto de Lei Nº 742, de 2017, dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação das vagas de emprego disponíveis no Portal Emprega São Paulo na Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô e nos ônibus intermunicipais do Estado.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 110ª a 114ª Sessões Ordinárias (de 15/08/2017 a 21/08/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Em seguida, a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.
Remetida a proposição a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, foi designada Relatora a nobre Deputada Carla Morando, que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto (fls. 12 a 14).
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 16 de outubro de 2019, competindo-nos redigir o voto vencedor.
De fato, em que pesem as razões da nobre Relatora designada, contrárias ao projeto, discordamos das razões apresentadas.
A matéria tratada na proposição é de extrema importância, principalmente em um momento em que o país e o Estado de São Paulo apresentam elevados índices de desemprego. Assim, o referido projeto de lei pretende tornar mais acessíveis as vagas de emprego ofertadas no Estado, dando ampla visibilidade à elas nos principais meios de transporte do Estado.
Dada essa importância, o nobre Deputado Gil Lancaster, se preocupou em seguir os ditames legais e os princípios que regem a Administração Pública, prevendo no texto do Projeto de Lei que: 1) as despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias; 2) o chefe do Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios ou termos de cooperação que se fizerem necessários para execução desta lei; 3) o Poder Executivo regulamentará esta lei.
Portanto, consideramos, no que nos compete examinar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, uma vez que não ocorrerá aumento da despesa do Estado.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Nº 742, de 2017.
a) Paulo Fiorilo - Relator

Aprovado o voto do Relator, Deputado Paulo Fiorilo, designado para redigir o vencedor, nos termos do §3º do artigo 56 do Regimento Interno, e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 8/7/2020.

a) Wellington Moura - Presidente

Alex de Madureira - Delegado Olim - Dra. Damaris Moura - Estevam Galvão - Paulo Fiorilo - Ricardo Mellão - Roberto Engler - Tenente Nascimento - Wellington Moura
VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De iniciativa do Deputado Gil Lancaster, o Projeto de lei nº 742, de 2017 dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação das vagas de emprego disponíveis no Portal Emprega São Paulo, na Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô e nos ônibus intermunicipais do Estado.

Nos termos regimentais no período de pauta não recebeu emendas e tramita sob o regime ordinário.

O projeto de lei em epígrafe foi, então, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que concluiu pela aprovação da matéria.

Posteriormente a proposta foi levada à apreciação da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisada quanto ao mérito, onde recebeu parecer favorável à sua aprovação, sem emenda.

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos econômicos e, ao fazê-lo verificamos, sem embargo das elevadas motivações do autor da propositura, que a mesma, embora desacompanhada da necessária estimativa de impacto financeiro, pretende implementar novas atividades ainda não previstas, concorrendo, portanto, para o aumento da despesa do Estado, estando o projeto em desconformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos de parecer contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 742, de 2017.

É o nosso parecer.

a) Carla Morando

Rejeitado o voto da Relatora, dep. Carla Morando.

Designo o Dep. Paulo Fiorilo para redigir o vencedor favorável.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Wellington Moura - Presidente

Alex de Madureira (contrário) - Ricardo Mellão - Wellington Moura - Roberto Engler (contrário) - Paulo Fiorilo (contrário) - Castello Branco (contrário) - Delegado Olim - Estevam Galvão (contrário)
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